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APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. DECURSO DO LAPSO 
TEMPORAL  SUPERIOR  A  CINCO  ANOS  ENTRE  A 
DECISÃO QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DOS 
AUTOS  E  A  SENTENÇA.  INÉRCIA.  EXTINÇÃO  DA 
EXECUÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO.

Conforme entendimento  consolidado  no  Superior  Tribunal 
de Justiça, a prescrição intercorrente se dá quando, proposta 
a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão (máximo 
de um ano), o feito restar paralisado por mais de 05 (cinco) 
anos, contados da data do arquivamento, podendo, ainda, ser 
decretada ex officio pelo magistrado.

Verificada a ocorrência da prescrição intercorrente, de rigor a 
extinção da execução fiscal 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento  ao 
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João 
Pessoa,  desafiando sentença, fls. 74/76, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara de Feitos 
Executivos Fiscais da Comarca da Capital que julgou extinta com resolução de 
mérito a  Ação de Execução Fiscal movida pelo ora apelante em face de Lumes 
Eng. Com. e Rep. Ltda.

Na decisão  hostilizada,  o  magistrado  extinguiu a  execução 
fiscal,  reconhecendo  a  prescrição  intercorrente,  por  restar  comprovado  que 
decorreu mais de 05 anos (cinco anos) da suspensão do feito, nos termos do art. 
269, IV, do CPC c/c art. 40 da LEF.

Em  suas  razões  recursais,  79/89,  sustenta  que  a  decisão 
merece reforma nesta Corte,  porquanto desde a propositura da ação,  buscou a 
satisfação do crédito fiscal,  objetivando a citação do executado e o consequente 
adimplemento da dívida.

Afirma que  houve violação ao procedimento previsto no art. 
40, § 4º da LEF, tendo em vista que o magistrado decretou a prescrição, sem a 
respectiva oitava da Fazenda Pública.

Aduz, ainda, que em momento algum houve paralisação do 
feito  executivo  por  mais  de  cinco  anos,  motivo  pelo  qual  não  há  falar  em 
prescrição intercorrente.

Pugna,  por  fim,  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  a 
sentença seja reformada e dada continuidade à execução fiscal.    

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fls. 96.

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  105/110, 
opinando pelo desprovimento do recurso apelatório. 
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É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graça s Morais Guedes - Relatora

Contam os autos que o  Município de João Pessoa ajuizou 
Ação de Execução Fiscal em desfavor de Lumes Eng. Com. e Rep. Ltda,  com base 
em certidão de dívida ativa de nº  107/96, oriunda de multa por infração de não 
recolhimento do ISS, constituídas nos anos de 1992/1994. 

Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  Fazenda  Pública 
requereu a suspensão do feito executivo à fl.  26 (14/12/2000), motivo pelo qual,  
com fulcro no art. 40, caput, da Lei 6.830/80, o magistrado, fl. 27 deferiu o pleito e 
suspendeu o curso da execução (02/03/2001). 

Transcorrido  um  ano,  a  Fazenda  Pública  peticionou 
(06/08/2002) solicitando que os cartórios de registros de imóveis informassem se 
existiam bens em nome dos sócios devedores, o que de plano foi indeferido pelo 
juízo à fl. 33 (26/08/2002), porquanto a edilidade detinha todas as informações das 
repartições pertencentes a ela.

Após 16 anos da propositura da ação e 12 (doze) anos do 
primeiro  arquivamento,  não  houve  indicação  de  bens  a  penhora  e  novo 
endereço dos sócios devedores. 

Os  autos  foram  com  vistas  ao  credor  (fl.  68)  para  se 
pronunciar antes do juiz a quo proferir sentença. 

O  magistrado  sentenciante  extinguiu  de  ofício  o  processo 
executivo fiscal, sob o fundamento da ocorrência da prescrição intercorrente, a teor 
do que dispõe o 40 da LEF.

 
Vejamos o que diz o art. 40, da Lei de Execução Fiscal, mais 

precisamente em seu § 4º:

Art.  40  -  O  Juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,  enquanto  não  for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.
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§  1º  -  Suspenso  o  curso  da  execução,  será  aberta  vista  dos  autos  ao 
representante judicial da Fazenda Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o 
devedor  ou  encontrados  bens  penhoráveis,  o  Juiz  ordenará  o 
arquivamento dos autos.
§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, 
serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.
§ 4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 
prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de 
ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 
§ 5º - A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º deste 
artigo  será  dispensada  no  caso  de  cobranças  judiciais  cujo  valor  seja 
inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

No  caso,  antes  de  extinguir  o  feito,  o  juízo  deu  vistas  à 
Fazenda Pública, fl. 68, e, posteriormente, reconheceu a prescrição intercorrente, 
tendo em vista já terem transcorridos mais de 05 (cinco) anos desde a decisão que 
determinou o arquivamento, o que caracteriza a inércia da Fazenda. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. 40, § 4º DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. 
1. O ART. 40, § 4º DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS, DEIXA CLARO 
QUE. "ART. 40. O juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. [...] § 4º Se da 
decisão  que  ordenar  o  arquivamento  tiver  decorrido  o  prazo 
prescricional,  o  juiz,  depois  de  ouvida  a  Fazenda Pública,  poderá,  de 
ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. " 2. 
Da  constatação  dos  documentos  que  compões  os  presentes  autos, 
conforme  acima  referenciado,  e,  pela leitura  do  dispositivo  suso 
transcrito, não tenho dúvidas de que a sentença hostilizada encontra-se 
em  perfeita  sintonia  com  a  legislação  vigente,  bem  como  com  a 
uníssona jurisprudência deste Sodalício. 3. Veja-se que salta aos olhos 
o fato de os autos terem sido arquivados em fevereiro de 1997, face à 
suspensão requerida pela Fazenda Pública.  Deste modo, do decisum 
que determinou o  arquivamento  do  feito  decorreu prazo superior  a 
cinco anos,  restando,  portanto,  evidenciada a  inércia  do apelante  na 
tentativa  de  satisfação  de  seu  crédito.  4. Impõe-se,  assim  o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei 
nº  6830/80 e  a  Súmula  nº  314  do  STJ. RECURSO  CONHECIDO  E 
PROVIMENTO  NEGADO.  (TJES;  APL  0008008-13.2009.8.08.0014; 
Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ronaldo  Gonçalves  de  Sousa;  Julg. 
03/12/2013; DJES 13/12/2013) 
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EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  TERMO 
INICIAL.  PRAZO.  ARQUIVAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE 
DESPACHO  JUDICIAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.  INÉRCIA  PELO 
PRAZO  LEGAL.  INTIMAÇÃO  DA FAZENDA PÚBLICA.  POSSÍVEIS 
CAUSAS  DE  SUSPENSÃO  E  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO. 
NECESSIDADE.  -Em  observância  ao  parágrafo  4º,  do  art.  40,  da  Lei 
6.830/80, o prazo quinquenal relativo à prescrição intercorrente tem início 
depois de transcorrido um ano de suspensão da execução fiscal pela não 
localização  de  bens  penhoráveis  do  devedor.  
-Resta  consolidado no  STJ  que  ultrapassado  o  prazo de um ano  da 
suspensão da execução fiscal, seu arquivamento, quando terá início o 
quinquênio relativo à prescrição intercorrente, cuja fluência se opera 
de  forma  automática,  sendo  desnecessário  despacho  judicial  assim 
determinando.  -Ultrapassado  o  prazo  deverá  o  juízo,  antes  de 
reconhecer a prescrição,  determinar  a intimação da Fazenda Pública, 
para que esclareça sobre eventuais causas de suspensão ou interrupção 
do  prazo.  (Apelação  Cível  1.0024.92.903086-4/001,  Relator(a):  Des.(a) 
Selma  Marques  ,  6ª  CÂMARA  CÍVEL,  Tribunal  de  Justiça  de  MG, 
julgamento em 15/10/2013, publicação da súmula em 25/10/2013) 

Ademais, não se pode levar em consideração o argumento de 
que não deu causa à prescrição, tendo em vista que o exequente em 17 (dezessete) 
anos não apresentou novo endereço, ou bens a penhora do executado. Boa parte 
da paralisação se deu em decorrência da tentativa de localização dos recorridos ou 
de seus patrimônios.

Logo, estando a decisão atacada proferida em consonância 
com a jurisprudência pátria, é de se concluir pela manutenção do julgado em sua 
integralidade.  

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  à 
Apelação, mantendo todos os termos da sentença de 1º grau.

É como voto.
  
Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada 

Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 23 de setembro de 2014, conforme 
certidão de julgamento de fl. 120, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 
Participaram  do  julgamento  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes 
(relatora),  o Exmo. Des.   José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr.  Ricardo Vital  de 
Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.
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Presente à sessão, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  24 de setembro de 
2014.

  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            Relatora
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